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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA TAL FIM. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. 
RESIDÊNCIA MONITORADA PREVIAMENTE PELA AGÊNCIA 
DE INTELIGÊNCIA DA POLÍCIA. APREENSÃO DE GRANDE 
QUANTIDADE DE DROGA E PETRECHOS (BALANÇAS DE 
PRECISÃO, FACAS COM RESQUÍCIO DE DROGAS E 
PLÁSTICOS PARA EMBALAGEM). COMPETÊNCIA PARA A 
DETRAÇÃO PENAL. JUÍZO DAS EXECUÇÕES. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, em 
razão da inadequação da via eleita, e que não identificou 
flagrante ilegalidade que justificasse a concessão da ordem de 
ofício.
2. O Tribunal de origem afastou a tese de violação de domicílio, 
destacando que a entrada dos policiais foi franqueada pelos 
próprios pacientes, após denúncia de tráfico de drogas 
corroborada por monitoramento e evidências encontradas no 
local.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o habeas 
corpus pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio ou 
revisão criminal, e se há flagrante ilegalidade que justifique a 
concessão da ordem de ofício.
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4. Outra questão é a validade da entrada dos policiais no 
domicílio sem mandado judicial, com base em denúncia anônima 
e autorização dos moradores em local previamente monitorado 
pela polícia
III. Razões de decidir
5. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade, o que 
não se verifica no presente caso.
6. A entrada dos policiais no domicílio foi autorizada pelos 
próprios moradores e a residência já era monitorada 
previamente, o que afasta a alegação de violação de domicílio e 
nulidade das provas obtidas.
7. A análise de eventual ilegalidade na detração penal é de 
competência do Juízo da Execução Penal, não cabendo revisão 
nesta instância.
IV. Dispositivo
8. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA TAL FIM. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. 
RESIDÊNCIA MONITORADA PREVIAMENTE PELA AGÊNCIA 
DE INTELIGÊNCIA DA POLÍCIA. APREENSÃO DE GRANDE 
QUANTIDADE DE DROGA E PETRECHOS (BALANÇAS DE 
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REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, em 
razão da inadequação da via eleita, e que não identificou 
flagrante ilegalidade que justificasse a concessão da ordem de 
ofício.

2. O Tribunal de origem afastou a tese de violação de domicílio, 
destacando que a entrada dos policiais foi franqueada pelos 
próprios pacientes, após denúncia de tráfico de drogas 
corroborada por monitoramento e evidências encontradas no 
local.
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II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se o habeas 
corpus pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio ou 
revisão criminal, e se há flagrante ilegalidade que justifique a 
concessão da ordem de ofício.

4. Outra questão é a validade da entrada dos policiais no 
domicílio sem mandado judicial, com base em denúncia anônima 
e autorização dos moradores em local previamente monitorado 
pela polícia

III. Razões de decidir

5. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade, o que 
não se verifica no presente caso.

6. A entrada dos policiais no domicílio foi autorizada pelos 
próprios moradores e a residência já era monitorada 
previamente, o que afasta a alegação de violação de domicílio e 
nulidade das provas obtidas.

7. A análise de eventual ilegalidade na detração penal é de 
competência do Juízo da Execução Penal, não cabendo revisão 
nesta instância.

IV. Dispositivo

8. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ fl. 919).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

Documento eletrônico VDA44603011 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 22/11/2024 14:30:04
Código de Controle do Documento: b2ec5b97-2cd9-43e9-be17-a5f2b2bf6e66



No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ 
fls. 919/922):

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
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coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Isso porque, da leitura do acórdão impugnado (e-STJ fls. 33-37), 
observa-se que o Tribunal afastou a tese de violação de domicílio, 
destacando que, no dia dos fatos, os policiais militares receberam uma 
denúncia de que pai e filho realizavam o tráfico de drogas na 
residência monitorada. Consta que denúncia foi corroborada por 
informações sobre a comercialização de entorpecentes divulgadas via 
status de WhatsApp, que incluíam imagens de porções de drogas 
oferecidas para venda. Destacou-se, ainda, que a Agência de 
Inteligência monitorou o local e observou a saída dos pacientes, o que 
levou à abordagem pelos policiais. Durante a revista, foi encontrada 
uma pequena porção de maconha com um dos acusados. 
Questionados, os pacientes negaram a presença de mais drogas, mas 
franquearam a entrada dos policiais na residência, onde foi encontrada 
uma grande quantidade de maconha e cocaína, além de petrechos 
relacionados ao tráfico, como balanças de precisão, facas com 
resquícios de drogas e plásticos para embalagem.

Na hipótese, consoante firmado pelo Tribunal de origem, além de 
fundadas suspeitas da ocorrência de tráfico no local, decorrente de 
informação do serviço de inteligência da polícia, a entrada dos policiais 
foi franqueada pelos próprios pacientes, que a autorizaram a entrada 
no imóvel, ocasião em que foi encontrado o material ilícito.

Nesse contexto, resta evidenciada fundada razão para o ingresso no 
imóvel, apta a autorizar a entrada no domicílio dos agentes, sem a 
existência de prévio mandado judicial, não havendo falar, portanto, em 
nulidade na hipótese dos autos.

A propósito:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. 1. BUSCA DOMICILIAR. DENÚNCIA 
ANÔNIMA ESPECIFICADA. VEÍCULO UTILIZADO PARA 
TRANSPORTAR DROGAS. 2. AUTORIZAÇÃO DE INGRESSO. 
CONCEITO DE INVASÃO AFASTADO. ALTERAÇÃO DA 
CONCLUSÃO QUE DEMANDARIA REVOLVIMENTO DE 
FATOSS E DE PROVAS. 3. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. Os policiais apenas procederam à busca domiciliar após 
serem informados de que, naquele endereço, residia pessoa que 
estaria traficando drogas com o carro Toyota/Corolla, placas 
DQK-5622, de São Lourenço/MG, cuidando-se, portanto, de 
"denúncia anônima especificada", obtida pelo Setor de 
Inteligência da Polícia Militar.

- As buscas domiciliar e veicular não foram arbitrárias, 
decorreram de coleta progressiva de elementos que levaram, de 
forma válida, à conclusão segura de ocorrência de crime 
permanente no local, justificando a incursão para a realização da 
prisão em flagrante, uma vez que o referido veículo estava 
estacionado na frente de sua residência, e nele foram 
encontrados 2 quilos de cocaína. Dessa forma, não há se falar 
em nulidade.

2. A entrada no domicílio da paciente foi franqueada por sua 
filha, o que afasta o conceito de invasão. Para modificar as 
premissas fáticas no sentido de concluir que o consentimento da 
moradora não restou livremente prestado, seria necessário o 
revolvimento de todo o contexto fático-probatório dos autos, 
expediente inviável na sede mandamental.

Documento eletrônico VDA44603011 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 22/11/2024 14:30:04
Código de Controle do Documento: b2ec5b97-2cd9-43e9-be17-a5f2b2bf6e66



3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 885.998/SP, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 23/4/2024, DJe de 
29/4/2024.)

Por fim, a Corte a quo alinhou-se ao entendimento deste Superior 
Tribunal, o qual está posicionado no sentido de que "apesar de a 
detração penal poder ser objeto de antecipação na própria 
condenação, trata-se de matéria de competência do d. Juízo da 
Execução Penal" (AgRg no HC n. 741.880/RJ, relator Ministro 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta 
Turma, DJe de 23/6/2022).

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

Publique-se. Intimem-se.

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ASSOCIAÇÃO E TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. NEGATIVA DA DEVIDA TUTELA 
JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. INVIOLABILIDADE DOMICILIAR. 
SITUAÇÃO EXCEPCIONAL MITIGADORA. FUNDADAS RAZÕES. 
CONFIGURAÇÃO DOS CRIMES. REEXAME FACTUAL. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 7/STJ. PENA-BASE. MAUS ANTECEDENTES E 
NATUREZA E QUANTIDADE DA DROGA. PROPORCIONALIDADE E 
FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA. CALAMIDADE PÚBLICA. 
AUSÊNCIA DE NEXO CAUSAL.

I - Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, que são cabíveis 
embargos declaratórios quando houver, na decisão embargada, 
qualquer contradição, omissão ou obscuridade a ser sanada. Além 
disso, é cediço que os embargos declaratórios não constituem recurso 
de revisão, sendo inadmissíveis se a decisão embargada, repito, não 
padecer dos vícios que autorizariam a sua interposição.

II - No caso dos autos, não resta caracterizada a negativa da devida 
tutela jurisdicional, porquanto o acórdão vergastado enfrentou a 
demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua 
resolução, destacando que anteriormente foi apreciado o tema pelo 
magistrado de primeiro grau e afastada a deduzida nulidade em 
decorrência do ingresso policial à residência, não padecendo de vícios.

III - O Supremo Tribunal Federal, no Tema n. 280, da Sistemática da 
Repercussão Geral, assentou que a entrada forçada em domicílio 
depende da apresentação, ainda que posteriormente, da existência de 
fundadas razões de situação flagrancial no interior da moradia.

IV - No caso, a busca pessoal, seguida do ingresso policial em 
domicílio e prisão em flagrante decorreram de denúncia anônima 
recebida pela Polícia Civil acerca da utilização de uma residência para 
armazenamento de drogas destinadas ao abastecimento das 
"biqueiras" da região, com indicação das características de dois 
agentes, seguida de prévio monitoramento pelos agentes públicos.

Durante esse período, dois indivíduos foram avistados ingressando no 
imóvel vigiado, os quais foram abordados ao saírem do local, ocasião 
em que foi encontrado um papel com contabilidade típica da mercância 
ilícita no bolso do corréu, que admitiu o armazenamento de drogas no 
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imóvel, já com o recorrente, que tentou se evadir, foi encontrada a 
chave de uma residência (edícula), de onde emanava um forte odor de 
drogas e , posteriormente, foi encontrada grande quantidade e 
variedade de drogas.

V - Entender de modo diverso ao que estabelecido pelo Tribunal de 
origem para se concluir pela não configuração dos crimes supracitados 
demandaria, necessariamente, o revolvimento do acervo fático-
probatório delineado nos autos, providência que não se coaduna com 
os propósitos da via eleita, nos termos da Súmula n. 7/STJ. No ponto, 
resta prejudicada a análise da apontada divergência quanto à matéria 
ora apreciada em face da incidência do referido verbete sumular.

VI - Este Tribunal Superior entende que o período depurador 
descaracteriza a reincidência, mas não evita a configuração dos maus 
antecedentes, ao qual não se aplica referido prazo, nos termos da 
orientação firmada em sede de Repercussão Geral nos autos do RE n. 
593.818/SC. Contudo, registros históricos extintos há longos anos 
devem ser considerados com cautela e com observância da teoria do 
direito ao esquecimento.

VII - A exasperação total de 1/3 para maus antecedentes, quantidade e 
natureza da droga (quase 5 kg de droga de variada natureza), nos dois 
crimes (tráfico e associação), consideradas as penas mínima e 
máxima, expressam proporcionalidade e adequação ao caso, 
afastando-se, pois, quaisquer deduções de ofensa à legislação federal.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.080.586/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 10/6/2024, DJe de 17/6/2024.) 

E quanto à competência do para a detração penal, o seguinte julgado:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. 
NULIDADE. BUSCA PESSOAL. INOCORRÊNCIA. FUNDADA 
SUSPEITA DEMONSTRADA. DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA 
PARA A INFRAÇÃO PENAL DE PORTE DE DROGAS PARA 
CONSUMO PRÓPRIO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DA MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. DOSIMETRIA DA PENA. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
INAPLICABILIDADE. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA 
EVIDENCIADA. REGIME PRISIONAL MAIS GRAVOSO (FECHADO). 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. DETRAÇÃO PENAL. 
JUÍZO DA EXECUÇÃO PENAL. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. Como é de conhecimento, a disciplina que rege a busca pessoal, 
nos termos do art. 244 do Código de Processo Penal, exige prévia e 
fundada suspeita de que a pessoa a ser abordada esteja na posse de 
arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, 
ou, ainda, quando a medida for determinada no curso de busca 
domiciliar.

2. Na hipótese, nos moldes da conclusão da Corte local, atesta-se a 
legalidade da abordagem feita contra o ora paciente pelos policiais 
militares, que se deu diante da atitude suspeita do acusado que, ao 
visualizar a aproximação dos policiais, em local conhecido pelo 
comércio ilícito de entorpecentes, empreendeu fuga, juntamente com 
outro suspeito, e dispensou uma sacola que trazia consigo sobre um 
telhado, tendo sido encontrados entorpecentes e dinheiro em sua 
posse e, na sacola que havia dispensado, foram encontradas mais 
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drogas. Nessa situação, é possível extrair, a partir da documentação 
carreada aos autos, elementos fáticos que justificam a decisão de 
realizar a abordagem e a busca corporal.

3. A pretensão de absolvição do crime descrito no art. 33, caput, da Lei 
n. 11.340/2006 ou de desclassificação da conduta para o art. 28, 
caput, da referida norma não pode ser apreciada por esta Corte 
Superior de Justiça, na via estreita do habeas corpus, por demandar o 
exame aprofundado do conjunto fático-probatório dos autos 
(Precedente) (AgRg no HC n. 822.922/SP, Relator Ministro RIBEIRO 
DANTAS, Quinta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023).

4. Nessa linha de intelecção, para afastar a conclusão das instâncias 
ordinárias a respeito da prática do delito de tráfico ilícito de 
entorpecentes e, assim, acolher o pleito de desclassificação, seria 
necessário o reexame de todo o conjunto fático-probatório, 
procedimento vedado na via eleita.

5. Para aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da 
Lei n. 11.343/2006, o condenado deve preencher cumulativamente 
todos os requisitos legais, podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 a 
2/3, a depender das circunstâncias do caso concreto.

6. In casu, as instâncias antecedentes afastaram o redutor do tráfico 
privilegiado, por entenderem que as circunstâncias do delito denotam a 
habitualidade do paciente no tráfico de drogas. Logo, a modificação 
desse entendimento, a fim de fazer incidir a minorante da Lei de 
Drogas, ensejaria o reexame do conteúdo probatório dos autos, o que 
é inadmissível em sede de habeas corpus. Precedentes.

7. Embora a pena fixada seja inferior a 8 (oito) anos, a existência de 
circunstância judicial desfavorável, com a consequente fixação da 
pena-base acima do mínimo legal, justifica o estabelecimento do 
regime prisional mais severo - no caso, o fechado -, conforme a 
interpretação conjunta dos arts. 59 e 33, §§ 2.º e 3.º, do Código Penal, 
e 42 da Lei n. 11.343/2006 (AgRg no REsp n. 1.918.894/SP, Relatora 
Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 1/6/2021, DJe de 
16/6/2021).

8. Por fim, ressalta-se que o instituto da detração penal não se 
confunde com o da progressão de regime. Assim, a análise de 
eventual cumprimento dos requisitos objetivo e subjetivo para a 
progressão de regime é competência originária do juiz que preside 
sobre o cumprimento da pena, nos termos do art. 66, inciso III, alínea 
'b', da Lei de Execução Penal.

9. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 845.561/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 3/10/2023, DJe de 11/10/2023.)

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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NATALIA VERAN CAMPOS - SC030708
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de dezembro de 2024
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